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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS
Direcio-Geral dos Assuntos Europeus

Tribunal de Justica
da
Uniao Europeia
Processo n.° C-212/13 - RYNES

OBSERVACOES
DA
REPUBLICA PORTUGUESA

No pedido de decisao a titulo
prejudicial submetido pelo Nejvy3ssi
spravni soud (Republica Checa) sobre
a interpretagdo da Diretiva 95/46/CE
do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 24 de outubro de 1995,
relativa a protegdo das pessoas
singulares no que diz respeito ao
tratamento de dados pessoais e a livre
circulag&do desses dados
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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS
Diregio-Geral dos Assurnitos Europeus

Lisboa, 24 de julho de 2013

Meritissimos Senhores Presidente e Juizes

do Tribunal de Justica da Unido Europeia

O Governo portugués, representado por lLuis Inez Fernandes e
Ciara Vieira Guerra, na qualidade de agentes, tendo sido notificado do pedido de
decisdo a titulo prejudicial submetido pelo Nejvyssi spravni soud (Republica
Checa), no processo C-212/13, tern a honra de apresentar as suas observagoes
ao abrigo do artigo 23.° do Protocolo relativo ao Estatuto do Tribunal de Justi¢a, o

que faz nos termos e com os fundamentos seguintes:

I - Materia de facto

1. Dos elementos transmitidos nos autos, parece depreender-se que,
na origem deste processo, esta o recurso da sentenga que negou provimento ao
recurso interposto da decisdo do Presidente da Comisséo de Protegéo de Dados
que confirmou a decisfo desta Comisséo, a qual concluiu que o recorrente tinha

violado a Lei relativa a Proteg@o de Dados Pessoais.
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2. Com efeito, o recorrente havia instalado um sistema de camara
numa casa familiar, sendo a raz&o da sua utilizagdo a protecdo de bens, da salde
e da prépria vida do recorrente e da sua familia. O sistema de cdmara gravava a
entrada da sua casa, a via publica e a entrada da casa que se situava em frente e
permitia a gravagdc de imagem, que era armazenada num equipamento de
gravagao em circuito continuo.

3. Apenas o recorrente tinha acesso direto ao sistema e aos seus
dados. A casa da familia era usada apenas pelo recorrente ¢ pela sua familia.
Quanto a outros aspetos e a restante matéria de facto, remete-se para os
elementos dos autos transmitidos pelo tribunal nacional no despacho de reenvio.

4. Por conseguinte, coloca-se a questdo da aplicabilidade da Lei
relativa a Prote¢cdo de Dados Pessoais a situagdo do recorrente, ou seja, se
abrange as situages de vigilancia do espago publico para efeitos da protecéo de
bens e da saGde. Em causa esta pois a interpretagdo do n.° 2 do artigo 3.° da
Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de
1895, relativa 4 prote¢éo das pessoas singulares.

Il - Questdes submetidas pelo tribunal de reenvio

5. A fim de decidir o recurso interposto da sentenca que negou
provimento ao recurso da decis@o do Presidente da Comiss@o de Protecdo de
Dados, o o6rgdo jurisdicional de reenvio considera pertinente que o Tribunal de
Justiga da Unido Europeia se pronuncie, a titulo prejudicial, sobre a seguinte

questao:

— A exploragdo de um sistema de camara instalado numa casa familiar
para proteger os bens, a salde e a vida dos proprietarios dessa casa
pode ser qualificada de tratamento de dados pessoais «efetuado por uma
pessoa singular no exercicio de atividades exclusivamente pessoais ou
domésticasy na acegdo do artigo 3.°, n.° 2, da Diretiva 95/46/CE, ainda
que esse sistema vigie igualmente o espago publico?
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Il - Apreciagdo juridica

6. Antes de mais, convém referir que a Diretiva 95/46/CE (a seguir
“Diretiva”) exclui do seu ambito de aplicagdo tratamentos de dados pessoais,
efetuados por pessoa singular no exercicio de atividades exclusivamente

pessoais ou domésticas.

7. Para melhor entendimento do alcance da norma, o Considerando 12
da Diretiva exemplifica, a este respeito, 0 que pade ser entendido como atividade

exclusivamente pessoal ou doméstica: «correspondéncia ou livro de enderegos».

8. Embora os exemplos fornecidos ndo esgotem, de todo, 0 @mbito das
atividades pessoais ou domésticas, eles apontam sem duvida para uma esfera
eminentemente privada e intima, na qual, mesmo podendo haver lugar ao
tratamento de dados pessoais, na acegéo da alinea b) do artigo 2.° da Diretiva,
nao faria sentido aplicarem-se as disposigdes da Diretiva, na medida em que, ao
nivel exclusivamente doméstico, ndo estariam em causa «a proteg@o das
liberdades e dos direitos fundamentais das pessoas singulares», objetivo da

Diretiva expresso no seu artigo 1.°, n.° 1.

9. Acresce que podendo, em algumas situagdes, ser difusa a fronteira
entre uma atividade pessoal ou doméstica excluida do ambito de aplicagdo da
Diretiva ou eventualmente sujeita ao seu regime de obrigagdes, o legislador
comunitario pretendeu claramente restringir o alcance da excegdo ao aditar
«exclusivamente» e evitar assim que, por esta via, ficassem afastados da
regulagéo tratamentos de dados realizados por pessoas singulares, logo podendo

ser considerados mais facilmente no exercicio de atividades pessoais.

10. Com efeito, os limites do que pode constituir uma atividade

exclusivamente pessoal ou doméstica deverdo ser tragados, antes de mais, com
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base na analise sobre se uma determinada atividade afeta as liberdades e os

direitos fundamentais de terceiros.

11. Se for esse o caso, dificimente é defensavel que essa atividade
fiqgue excluida da aplicagdo da Diretiva, na medida em que, mesmo quando se
admite uma compressao do direito a protegdo de dados num balanceamento com
a defesa de outros direitos, esse juizo de proporcionalidade devera estar também
suportado nos principios e disposigbes da Diretiva, pelo que para tal ela devera

ser aplicavel.

12. No caso em apreciagdo, o funcionamento de um sistema de
videovigilancia que, embora instalado numa casa particular, abrange a via publica
e a propriedade de terceiros, permitindo ao seu proprietario monitorizar as
pessoas que circulam livremente na rua e a entrada da casa dos vizinhos, afeta
sobremaneira as liberdades e os direitos fundamentais de terceiros, extravasando

0 exercicio de uma atividade exclusivamente pessoal ou doméstica.

13. Nao se coniesta que o proprietario do sistema tenha um objetivo de
protecdo pessoal e familiar, em particular na sequéncia de anteriores atos
criminosos de que foi vitima. No entanto, este propdsito pessoal e legitimo que
pretende alcanc¢ar com a instalacdo de uma camara de videovigilancia ndo deve
ser confundido com o exercicio de uma atividade exclusivamente pessoal ou

doméstica.

14, Apesar de o fim Ultimo das imagens ser a possibilidade de as utilizar
como meio de prova em processo penal, como veio a acontecer — o que pode ser
também interpretado como ultrapassando a esfera pessoal ou doméstica na
acecdo da Diretiva —, poderia admitir-se o seu enquadramento na exclusao da
aplicagéo da Diretiva se o sisterma de videovigilancia apenas abrangesse a sua
propriedade privada, captando terceiros apenas na medida em que estes

transpusessem os seus limites.
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15. Ao instalar um sistema de videovigilancia que nao se confina apenas
ao perimetro da sua propriedade, mas capta igualmente imagens da propriedade
de terceiros e a via publica, o responsavel por esse tratamento de dados pessoais
excede o seu dominio privado e doméstico para se intrometer na esfera de

privacidade de outros.

16. Um tratamento de dados pessoais, através de videovigilancia, &
intrinsecamente intrusivo, pela natureza da informagéo que permite recolher. Na
verdade, a gravagdo de imagens de pessoas é muito reveladora do seu
comportamento, dos seus movimentos, dos seus habitos, das suas companhias,
em particular se atendermos ao espago circunscrito de uma rua e ao universo

relativamente pequeno de pessoas que nela circulam.

17. Além disso, instalar uma camara que capta permanentemente
imagens da entrada da casa de um vizinho configura uma atividade

extremamente abusiva e lesiva dos direitos e liberdades de terceiros.

18. Mas mesmo num contexto em que se equacionasse a
preponderancia de zelar pelo direito a seguranga, ou até pelo direito a vida,
fazendo ceder o direito a privacidade para atingir um bem maior, certo € que um
sistema de videovigilancia ndo é impeditivo, por si 86, da ocorréncia do crime. Se
a existéncia de uma cadmara nio bastar como efeito dissuasor, as imagens de
videovigilancia apenas poderdo ser uteis numa futura identificacdo do
perpetrador, j& apds o cometimento do crime, logo ndo o evitando. Por
conseguinte, sacrificar-se-ia um direito fundamental sem conseguir garantir o

outro direito, pela utilizacdo de um meio insuficiente para atingir o fim em vista.

19. Por outro lado, cabe referir que a manutengao da ordem publica e a
prevencdo e investigagdo criminal competem as autoridades autorizadas, que

para o efeito gozam de prerrogativas especificas no cumprimento das suas
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atribuicdes, devidamente ponderadas por lei, e ndo aos cidaddos individuaimente,
aos quais nao lhes é reconhecido o direito de, por iniciativa propria, comprimir em

tdo grande medida os direitos fundamentais de terceiros.

20. Em conclusdo, a videovigilancia do espago publico realizada por um
cidad&o particular, através da instalagdo de uma cémara para protecéo da sua
propriedade privada, ndo se enquadra no exercicio de atividades exclusivamente
pessoais ou domésticas, na acegdo da Diretiva, na medida em que extravasa o
foro privado de atuagdo por contender de forma manifesta e excessiva com os
direitos e liberdades de terceiros.

IV - Concluséo

21. De quanto precede e pelos fundamentos expostos, o Governo
portugués propte que o Tribunal de Justica se digne responder no seguinte
sentido as questdes submetidas pelo Nejvy$si spravni soud (Reptblica Checa):

O artigo 3. n.° 2, da Diretiva 35/46/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa a protegdo das pessoas
singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e a livre
circulagdo desses dados, deve ser interpretado no sentido de que a
exploragdo de um sistema de cé&mara instalado numa casa familiar para
proteger os bens, a satude e a vida dos proprietérios dessa casa, em que o
sistema vigia igualmente o espago publico, como sucede na situagdo
descrita nos autos, é considerada como tratamento de dados pessoais,
mas que ndo pode ser qualificado como «efetuado por uma pessoa
singular no exercicio de atividades exclusivamente pessoais ou

domésticasy na acegdo do artigo 3.°, n.° 2, da Diretiva 95/46/CE.
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Os Agentes da Republica Portuguesa

Luis Inez Fernandes Clara Vieira Guerra

Assinado de forma digital por Luis Inez

LU ES ‘ n ez fernandes

DM: c=PT, o=Ministério dos Negdcios
Estrangeiros, ou=Direc¢io-Geral dos Assuntos

F e r n a n d e S Eurapeus, cn=Luis Inez Fernandes

Dados: 2013.07.30 11:58:46 +01°00'
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Vyjadteni Portugalska
Véc C-212/13%
Pisemnost piedlozeni:
Portugalskou republikou
Nazev véci:
RYNES
Datum doruceni:

30. éervence 2013

Vyjadieni Portugalské republiky

v ramci Zadosti Nejvyd$iho spravniho soudu (Ceskd republika) o rozhodnuti
o predbézné otazce tykajici se vykladu smérnice Evropského parlamentu a Rady
95/46/ES ze dne 24.Fijna 1995 oochrané fyzickych osob v souvislosti se
zpracovanim osobnich Gdajl a o volném pohybu téchto udajh (dale jen ,,smérnice
95/46/ES%)

[omissis]
I — Skutkovy stayv

I Ze spisu podle vieho vyplyva. Ze plivodem véci je opravny prostfedek proti
rozsudku. kterym byla zamitnuta Zaloba podana proti rozhodnuti predsedy Utadu
pro ochranu osobnich udaji potvrzujicimu rozhodnuti uvedeného Utadu., podle
néhoz zalobce porusil zdkon o ochrané osobnich Gdajh.

2 Zalobce nainstaloval na rodinny déim kamerovy systém za t¢elem ochrany
majetku, zdravi a Zivota svého asvé rodiny. Kamera snimala vstup do domu
Zalobece, vefegjnou ulici a vstup do prot€jdiho domu a umoZnovala obrazovy
zaznam, ktery byl ukladan do nahravaciho zafizeni formou nekoneéné smycky.

3 K systému a jeho datlim mél pfimy piistup jen Zalobce. Rodinny diim uzival
pouze Zalobce a jeho rodina. Pokud jde o ostatni skutkové okolnosti a aspekty,
odkazujeme na skute¢nosti ve spise sdélené vnitrostatnim soudem v piedklddacim
usneseni.

= Jednaci jazyk: éeStina.
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4 Vyvstava tedy otdzka pouZitelnosti zdkona o ochrané osobnich udajit na
situaci Zalobce. to znamend otdzka, zda se tento zdkon vztahuje na pfipady
sledovani vefejného prostranstvi za dcelem ochrany majetku a zdravi.
V projednavané véci tedy jde o vyklad ¢l. 3 odst. 2 smérnice 95/46/ES.

IT — Otizky piedkladajiciho soudu

5 Predkladajici soud md za to, ze pro ucely rozhodnuti o kasa¢ni stiZnosti
podané proti rozsudku, kterym byla zamitnuta Zaloba proti rozhodnuti predsedy
Utadu pro ochranu osobnich udajd, je relevantni, aby Soudni dvir rozhodl
o nasledujici pfedbéZné otazce:

Lze provozovani kamerového systému umisténého na rodinném domé za ucelem
ochrany majetku, zdravi a Zivota majitelii domu podradit pod zpracovani osobnich
tdajit |, provideéné fyzickou osobou pro vykon vyludné osobnich & domdcich

Cinnosti ve smyslu ¢l 3 odst. 2 smérnice 95/46/ES, trebaie takovyto systém
zabird téz vefejné prostranstvi?

IIl — Pravni posouzeni

6 Nejprve je tfeba uvést, ze smérnice 95/46/ES ze své plisobnosti vyluduje
zpracovani osobnich 0dajd provadéné fyzickou osobou pro vykon vyluéné
osobnich ¢i domécich ¢innosti.

7  Za Gcelem lepsiho pochopeni dosahu této normy uvadi bod 12 oddvodnéni
smérnice piiklad toho, co lze povaZovat za vylutné osobni ¢i domaci Cinnost:
. korespondence nebo vedeni adresdre".

8  TiebaZe tyto pfiklady nejsou, co se tyée oblasti osobnich & domacich
ginnosti, nijak vyéerpavajici, ukazuji jednoznaén€ na sféru nanejvy$ soukromou
a intimni, na kierou, i kdyZ v ni mUze dochazet ke zpracovani osobnich tdaji ve
smyslu €l. 2 pism. b) smérnice 95/46/ES, by bylo absurdni uplatiiovat ustanoveni
uvedené smérnice, jelikoZ na vyluéné domdci urovni neni dotéena ,,ochrana
zakladnich prdv a svobod fyzickych osob®, kterd podle €l. 1 odst. 1 smérnice
predstavuje jeji cil.

9  Nadto vzhledem k tomu, Ze v nékterych pripadech miZe byt hranice mezi
osobni ¢i doméci &innosti vylouc¢enou z pisobnosti smérnice 95/46/ES a takovou
¢innosti  plipadné podléhajici povinnostem podle této smérnice nejasna,
zakonodarce chtél jasné omezit rozsah vyjimky prostiednictvim pouziti pfislovee
Lwluéné® azabranit tak tomu, aby se zpracovani Gdaji provadéné fyzickymi
osobami vymklo pravni tpraveé, nebot’ o takovém zpracovani lze spise mit za to,
ze spada pod vykon osobnich ¢innosti.

10 Hranice toho, co miZze pfedstavovat vyluéné osobni ¢i domaci ¢innost, musi
byt vytyéeny pfedeviim na zakladé analyzy otazky, zda se urcita ¢innost dotyka
zakladnich svobod a prav tfetich osob.

2
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11 Pokud tomu tak je, je stéZi obhajitelné, aby tato Cinnost byla vyloucena
z plisobnosti smérnice 95/46/ES, jelikoz ikdyZ piipustime omezeni prdva na
ochranu adajd vramci vyvazeni sochranou jinych priv, toto posouzeni
pfiméfenosti musi byt rovnéz zaloZeno na zasadach a ustanovenich uvedené
smérnice, takZe tato smérnice musi byt k tomuto téelu pouzitelna.

12V daném piipadé fungovani systému kamerového dohledu, ktery, ackoliv je
instalovan v soukromém domé, zabira vefejnou ulici a majetek tieti osoby
a umozAuje tak svému majiteli sledovat osoby, které se volné pohybuji po ulici,
jakoZ ivstup do sousedniho domu, zasahuje vyraznym zpiisobem do svobod
a prav tietich osob a jde nad ramec vykonu vyluéné osobni &i domaci Sinnosti.

13 Je nesporné, Ze majitel systému sleduje cil osobni ochrany a ochrany své
rodiny, zejména v navaznosti na diiv&jsi delikty, jichz byl obéti. Tento osobni
a legitimni cil, ktery majitel sleduje instalaci kamery uréené k dohledu, vak nelze
sméSovat s vykonem vyluéné osobni ¢i domaéci &innosti.

14 TrebaZe koneénym cilem obrazového zaznamu je moZnost vyuZit jej coby
dlikazni prostiedek v ramci trestniho Fizeni, jak se také stalo (coz lze rovnéz
vylozit tak. Ze to jde nad rdmec osobni &i domaci sféry ve smyslu smérnice
05/46/ES), vyloudeni pouziti smérnice 95/46/ES lze pfipustit, pokud je systém
kamerového dohledu omezen pouze na soukromé vlastnictvi a zachycuje teti
osoby pouze tehdy, pokud hranice uvedeného vlastnictvi pfekroéi.

15 Instalovanim systému kamerového dohledu, ktery se neomezuje na obvod
majetku ve vlastnictvi spravce, ale zachycuje rovnéZ obrazové zaznamy majetku
ve vlastnictvi tfetich osob a vefejnou ulici, spravee t€chto adajll vystupuje ze své
soukromé a domaci sféry a zasahuje do soukromé sféry tietich osob.

16  Zpracovavini osobnich udajl prostfednictvim kamerového dohledu
pfedstavuje nutné znacny zasah vzhledem k povaze informaci, které umoZfiuje
shromazd'ovat. Shromazd'ovani obrazovych zaznam osob totiz prozrazuje hodné
0 jejich chovani, pohybu, zvycich, okoli; zejména v rdmci omezeného prostoru
jedné ulice a mikrokosmu osob, které se tam pohybuji.

17 Kromé toho instalace kamery, kterd nepfetrzit€ snima vstup do sousedniho
domu, piedstavuje obzviasté zneuZivajici cCinnost, kterd poSkozuje prava
a svobody tietich osob.

18  Nicméné ikdyby ochrana prava na bezpefnost, nebo dokonce prava na
Zivot, méla pfevazit nad pravem na soukromy Zivot, aby tak bylo dosazeno
dllezitgjdiho zajmu, je zjevné, Ze systém kamerového dohledu sam o sobé
spachani protiprdvniho jednéni nezabrani. Pokud pfitomnost kamery nema
dostate¢ny odrazujici G€inek, obrazové zdznamy mohou byt uZite¢né pouze pro
budouci identifikaci pachatele protipravniho jednani po jeho spachani, a tomuto
jednani tedy nezabrani. Bylo by tedy obétovano zakladni prave, aniz by bylo

-
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zarufeno jiné pravo, a to z diivodu pouZiti prostfedku nedostateéného k dosaZeni
sledovaného cile.

19 Kromé toho je tieba poukazat na skuteCnost, Ze zachovavéani vefejného
pofadku, jakoZ iprevence a vySetfovani v trestnich vécech jsou zaleZitosti
opravnénych organi (které maji za timto 0celem pii vykonu svych pravomoci
specifické vysady, fadné vymezené zakonem), anikoliv jednotlivych ob&anil,
kterym nepiisludi pravo omezovat z vlastni iniciativy zakladni prava tietich osob
takto vyraznym zplisobem.

20 Shrnuto, kamerovy dohled nad vefejnym prostorem provadény konkrétnim
oblanem prostfednictvim kamery uréené k ochrané jeho soukromého vlastnictvi
nespada pod vykon vyluéné osobnich ¢i domacich Cinnosti ve smyslu smérnice
95/46/ES v rozsahu, v némz piekracuje rdmec soukromé sféry, jelikoZz zjevné
a nepfiméfené zasahuje do prav a svobod tietich osob.

IV~ Zavér

21 S ohledem na vySe uvedené a na predlozené divody navrhuje portugalska
vlada. aby Soudni dviir odpovédél na otdzku Nejvyssitho spravniho soudu (Ceska
republika) takto:

Clanek 3 odst. 2 smérnice 95/46/ES musi byt vykladdan viom smysli, Ze
provozovdni kamerového systému umisténého na rodinném domé za icelem
ochrany majetku, zdravi a Zivota majitelit domu, pricemz tento systém, jako ve
véci v pivodnim Fizeni, zabira téZ vefeiné prostranstvi, piedstavuje zpracovani
osobnich iidajti, o némZ nelze mit za lo, Ze je , provadéné fyzickou osobou pro
wkon vluéné osobnich ¢i domdcich éinnosti™ ve smyshu ¢l 3 odst. 2 smérnice

95/46/ES.

[omissis]



